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Resumo
O fortalecimento da parentalidade positiva, por meio dos programas de parentalidade, tem sido uma 
estratégia efetiva de prevenção da violência contra crianças. O Programa ACT para Educar Crianças em 
Ambientes Seguros é um programa da American Psychological Association baseado em evidências científicas 
e que possui validação para o Brasil. O presente artigo é um ensaio com objetivo de apresentar uma síntese 
das evidências científicas sobre os efeitos do Programa ACT na prevenção de violência contra crianças, 
em amostras brasileiras e internacionais. Adicionalmente, é apresentado um modelo de implementação 
do Programa ACT em larga escala com sustentabilidade no sistema público. Verifica-se que, na trajetória 
de pesquisas com o Programa ACT no Brasil, houve um avanço quanto ao nível de evidência científica e 
um esforço recente de implementação do Programa ACT vinculado a políticas públicas.

Palavras-chave: Programa de parentalidade. Prevenção de violência. Avaliação de programa. Primeira 
infância.

Abstract
Strengthening positive parenting through parenting programs has been an effective strategy for 
preventing violence against children. The ACT Raising Safe Kids Program is an evidence-based program 
of the American Psychological Association that has been validated for Brazil. This article is an essay with 
the objective of presenting a synthesis of the scientific evidence on the effects of the ACT Program in the 
prevention of violence against children in Brazilian and international samples. Additionally, a model for 
implementing the ACT Program on a large scale with sustainability in the public system is presented. In 
the ACT program trajectory of research in Brazil, there was an advance in scientific evidence level and a 
recent effort to implement the ACT program linked to public policies.

Keywords: Parenting program. Violence prevention. Program evaluation. Early childhood.

Introdução

A violência contra crianças consiste em um problema mundial que precisa ser enfrentado 
urgentemente, de forma consistente. No Brasil, no primeiro semestre de 2021, a violência 
contra crianças e adolescentes atingiu o número de 50.098 denúncias no Disque 100 da 
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, sendo que 81% desse total ocorreu no ambiente 
familiar da vítima, violência praticada pela mãe de forma predominante e seguida pelo pai, 
padrasto ou madrasta e outros familiares do convívio da criança (Brasil, 2021). Destaca-se que, 
no contexto da pandemia do COVID-19, com o isolamento e distanciamento social, fechamento 
das escolas e de muitos serviços de saúde, houve um agravamento da violência no ambiente 
familiar, tornando as crianças mais vulneráveis e desprotegidas (UNICEF, 2020). Um estudo 
realizado durante a pandemia com cuidadores de crianças de até três anos, das cinco regiões 
do Brasil, demonstrou que 67% dos pais relataram utilizar algum tipo de prática parental 
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negativa com a criança, tais como: gritar, dar um chacoalhão ou umas palmadas, pegar com 
força pelo braço ou a chamar de burra ou chata (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 2021).

A violência contra as crianças, no âmbito familiar, é um grave fator de risco com consequências 
adversas ao desenvolvimento e comportamento das crianças (Smith  et  al., 2014). Em 
contrapartida, o fortalecimento da parentalidade positiva tem sido uma estratégia poderosa 
de prevenção da violência contra crianças. A parentalidade inclui crenças, percepções, 
expectativas, atitudes, conhecimentos, ideias, valores sobre desenvolvimento infantil e de 
como cuidar e educar crianças, assim como comportamentos e práticas parentais que ajudam 
as crianças no seu processo de crescimento e desenvolvimento (Barroso & Machado, 2015; 
Bornstein, 2012). A parentalidade envolve o processo de mediação social para aprendizagem, 
regulação de emoções, desenvolvimento moral, construção das relações sociais, entre outros 
aspectos organizadores significativos que ajudam a criança a estabelecer a relação com o 
mundo a sua volta (Bornstein, 2012; Linhares, 2015).

Na parentalidade positiva, os cuidadores estimulam o desenvolvimento das crianças para o 
engajamento no mundo, por meio do afeto, ensino e demonstração de modelos, oferecendo 
oportunidades de aprendizagem para a criança no microssistema familiar. A parentalidade 
negativa, por sua vez, é identificada em práticas disciplinares coercitivas, punitivas e violentas 
(Cuartas et al., 2021; Smith et al., 2014). As práticas parentais envolvendo negligência e maus-
tratos na infância têm um impacto negativo a curto, médio e longo prazo na saúde mental e 
nas práticas parentais futuras, caracterizando um ciclo intergeracional da violência (Lotto et al., 
2021; Plant et al., 2018).

O aspecto positivo é que as práticas parentais podem ser modificáveis por meio de programas 
de parentalidade. Estudos de revisões da literatura identificaram três programas de 
parentalidade evidence-based aplicados em grupo, a saber: Incredible Years, Triple P - Positive 
Parenting Program e ACT- Raising Safe Kids (Altafim & Linhares, 2016; Branco  et  al., 2021; 
Hernández et al., 2021). Entre esses, o programa ACT para Educar Crianças em Ambientes 
Seguros, da American Psychological Association, se destaca por focalizar, além de conteúdos 
sobre práticas parentais positivas, tópicos específicos sobre prevenção de violência e 
monitoramento de mídia eletrônica (Silva, 2011). A Organização Mundial da Saúde recomenda 
a utilização do Programa ACT como uma estratégia de prevenção universal de violência e 
maus-tratos contra as crianças (WHO, 2018). O programa possui versões em diferentes 
línguas, incluindo as versões em inglês, espanhol e em português, com adaptação cultural 
para o Brasil. A versão brasileira foi previamente testada em relação à validade, viabilidade 
e eficácia. O ACT tem sido implementado em diferentes países com pequenas adaptações 
e demonstrou ser uma estratégia acessível, flexível e culturalmente respeitosa (Howe et al., 
2017). Os resultados das pesquisas com o ACT demonstram efeitos positivos na parentalidade 
e no comportamento das crianças (Pontes et al., 2019). Além disso, trata-se de um programa 
que possui baixo custo de implementação (Knox & Dynes, 2020).

O Programa ACT consta de oito encontros em grupo, com famílias de crianças de até 8 anos de 
idade, realizados por facilitadores treinados. Os encontros ocorrem uma vez por semana com 
duração de 2 horas e abordam os seguintes conteúdos: a) compreensão do comportamento 
e desenvolvimento infantil; b) violência na vida das crianças; c) manejo da raiva no adulto; d) 
como ajudar a criança na regulação emocional incluindo o controle da raiva; e) a influência da 
mídia eletrônica; f) estilos parentais; g) disciplina positiva; h) e a função dos pais em promover 
ambientes seguros para as crianças (Silva, 2011).

Na trajetória de pesquisas com o Programa ACT no Brasil, houve um avanço quanto ao nível 
de evidências científicas, partindo de estudos com desenho com único grupo e avaliações nas 
fases de pré- e pós-intervenção para estudos sobre a validade cultural (Pedro et al., 2017), 
viabilidade (Belloti et al., 2019) e para um estudo randomizado e controlado com follow-up para 
avaliação da eficácia e avaliação dos ganhos, ao longo do tempo (Altafim & Linhares, 2019).

É importante destacar que o desenvolvimento de intervenções eficazes é apenas o primeiro 
passo para melhorar a saúde e o bem-estar da população, necessitando haver avanços na 
implementação de programas efetivos no “mundo real”, para: a manutenção a longo prazo, 
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a adequada disseminação na comunidade, a adoção do programa por parte de organizações 
locais e a implementação com sustentabilidade a longo prazo (Durlak & DuPre, 2008).

O presente artigo é um ensaio com objetivo de apresentar uma síntese das evidências 
científicas sobre os efeitos do Programa ACT - Para Educar Crianças em Ambientes Seguros 
na prevenção de violência contra crianças, em amostras brasileiras e internacionais. 
Adicionalmente, é apresentado um modelo de implementação do Programa ACT em larga 
escala com sustentabilidade no sistema público.

Método

A síntese dos principais achados, com o Programa ACT, foi baseada em um levantamento dos 
estudos empíricos desenvolvidos no contexto internacional ou brasileiro. Para a avaliação 
dos efeitos do Programa ACT no Brasil, foram considerados todos os estudos publicados em 
periódicos científicos com revisão de pares, independentemente do delineamento do estudo 
(por exemplo: randomizado controlado, grupo único com avaliação pré- e pós-intervenção). 
Adicionalmente, foram incluídos estudos qualitativos nacionais. Para avaliação da eficácia do 
Programa ACT, foram considerados exclusivamente os estudos randomizados controlados 
internacionais e brasileiros também publicados em periódicos científicos com revisão de 
pares. Em relação à implementação em larga escala, foram sintetizadas duas iniciativas de 
avaliação do Programa ACT implementadas no sistema público.

Principais achados

Avaliação dos efeitos do programa ACT no Brasil
Diferentes estudos avaliaram os efeitos do Programa ACT, realizado em grupos de cuidadores 
no Brasil. As pesquisas demonstraram a aplicabilidade do Programa ACT em diferentes 
contextos, tais como escolas e núcleos de saúde da família (Altafim & Linhares, 2020a).

Nos estudos quantitativos, foram utilizadas medidas de autorrelato para avaliar as práticas 
parentais e os comportamentos das crianças (Altafim et al., 2016, 2021a, 2021b; Pedro et al., 
2017). Um dos estudos sobre o Programa ACT foi realizado com 72 mães de crianças de 3 
a 8 anos, em contextos públicos da Saúde e Educação, por meio de avaliações pré- e pós-
intervenção. Os resultados demonstraram uma melhora dos estilos e comportamentos 
parentais, na prática de controle e monitoramento da mídia eletrônica e na redução dos 
problemas de comportamento das crianças (Altafim et al., 2016). Outra análise demonstrou 
que os resultados dos efeitos do programa não diferiram em relação à idade das crianças (de 
3 a 5 anos e de 6 a 8 anos), ou seja, independente da idade da criança, o programa teve efeito 
para melhorar as práticas parentais e reduzir os problemas de comportamento. Análises de 
comparação entre os participantes analisados e os que saíram do estudo, por motivos de 
desistência ou de não completarem o número mínimo de sessões, demonstraram que não 
houve diferença entre os grupos nas principais variáveis sociodemográficas (idade e sexo das 
crianças e idade das mães, anos de estudo e número de filhos), e as medidas pré-intervenção 
de práticas parentais e o comportamento infantil. Esse cuidado metodológico de avaliação 
sugere que não houve padrão identificável de viés nos resultados (Altafim et al., 2016).

Outro estudo avaliou os efeitos do Programa ACT em 64 mães de crianças matriculadas em 
escolas públicas e particulares do município de Ribeirão Preto e diferenciadas pelo nível 
socioeconômico médio e baixo, de acordo com a avaliação da Associação Brasileira de Empresas 
e Pesquisa (Pedro et al., 2017). Os resultados demonstraram que, independentemente do nível 
socioeconômico, as mães apresentaram melhoras nas suas práticas parentais e relataram 
diminuição dos problemas de comportamento das crianças, após participarem do Programa 
ACT.

A viabilidade do Programa ACT com mães de crianças nascidas prematuras foi foco de um 
estudo realizado com 30 mães de crianças de um a sete anos de idade (Belotti et al., 2019). Os 
resultados mostraram que, após a intervenção, houve melhora significativa nas dimensões das 



Revista Brasileira de Avaliação, 11(3 spe), e111122, 2022 4/11

Programa de parentalidade: Da evidência científica para a implementação em escala

práticas parentais de comunicação, regulação emocional/comportamental, monitoramento 
de mídia eletrônica, encorajamento positivo e consistência e ajuste parental. Também houve 
uma diminuição das práticas coercitivas e dos problemas de comportamento das crianças, 
na avaliação pós-intervenção em comparação com a pré-intervenção. Em relação aos 
comportamentos pró-sociais das crianças, as participantes também relataram uma melhora 
após participarem do Programa ACT. Em conclusão, o ACT mostrou a viabilidade para melhorar 
as práticas parentais positivas, permitindo que as mães atuem como correguladoras do 
comportamento de crianças nascidas prematuras.

Um estudo com delineamento misto verificou os efeitos do Programa ACT em mães que 
vivenciaram violência na infância e mães que não vivenciaram (Altafim  et  al., 2021a). A 
amostra do estudo foi composta por 125 mães de crianças de 3 a 8 anos de idade. Para 
avaliar o histórico de violência na infância materna, foi realizada uma entrevista ao final da 
participação das mães no Programa ACT. Com base nos relatos das mães nessas entrevistas, 
foram identificadas as mães que tinham histórico de violência na infância (n=103) e aquelas 
que não tinham esse histórico (n=24), portanto, formando dois grupos distintos. Os resultados 
mostraram uma alta prevalência (81%) de mães que relataram episódios violentos na infância, 
predominantemente o abuso físico. Na avaliação da fase de pós-intervenção ACT, ambos 
os grupos de mães relataram melhoras em todas as dimensões de suas práticas parentais 
(regulação emocional e comportamental, comunicação e disciplina positiva). Em conclusão, as 
mães melhoraram suas práticas parentais, após a participação em um programa de prevenção 
universal, independentemente do seu histórico de violência na infância.

A Teoria da Mudança foi avaliada em um estudo do Programa ACT com 143 mães por meio 
da análise de equação estrutural. Os resultados demonstraram que a melhora na regulação 
emocional e comportamental materna atuou como mediadora da diminuição dos problemas 
de comportamento, após a participação no Programa ACT. Além disso, verificou-se a eficácia 
do Programa ACT em mães de crianças com e sem problemas de comportamento, para 
melhorar as práticas parentais e reduzir os problemas de comportamento (Altafim et al., 
2021b). Os efeitos do programa foram mais fortes para mães de crianças identificadas com 
problemas de comportamento na avaliação pré-intervenção.

Um estudo realizado, em Porto Alegre, na região Sul do Brasil, com 47 mães e cinco pais 
demonstrou os efeitos do Programa ACT, na melhora das práticas parentais (regulação 
emocional e comportamental, comunicação e disciplina positiva), das crenças de punição 
física, e dos níveis de raiva, tais como o temperamento raivoso, reação raivosa, expressão e 
controle de raiva (Lawrenz et al., 2021). Além disso, foi identificado que, em comparação ao 
momento pré-intervenção, na pós-intervenção os participantes relataram menores níveis de 
depressão e estresse (Lawrenz et al., 2021). Ressalta-se que esse estudo incluiu avaliações 
sobre crenças de punição física, níveis de raiva e de saúde mental materna que são variáveis 
que ainda não haviam sido exploradas em estudos prévios.

A aceitabilidade do Programa ACT também foi avaliada e verificou-se que todas as participantes 
relataram que o programa oferece muitas opções de como ser uma boa mãe, que elas 
serão melhores mães com o que aprenderam e que vão recomendar o programa a outras 
pessoas (Altafim & Linhares, 2020b). Além disso, as estratégias do programa, selecionadas 
pelas participantes como as mais importantes para a aprendizagem dos conteúdos, foram 
as explicações dos facilitadores, as discussões em grupo e as atividades práticas (Altafim & 
Linhares, 2020b).

Pesquisas qualitativas também foram realizadas com o Programa ACT no Brasil. A análise 
qualitativa lida com informações que fornecem descrições detalhadas para promover 
entendimentos profundos, por exemplo, sobre como uma intervenção funciona e como os 
participantes a vivenciam (National Center for Parent, Family and Community Engagement, 
2015). Uma pesquisa qualitativa analisou os relatos maternos de 133 mães participantes 
do Programa ACT, nas tarefas de casa, e verificou que, da primeira para a sétima sessão, 
houve uma evolução nos aprendizados dos conteúdos do programa, relativos às práticas 
educativas maternas positivas (Leithold, 2020; Leithold et al., 2019). Diante de comportamentos 
desafiadores das crianças (ex.: birras e desobedecer a regras), as mães relataram utilizar 
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práticas educativas positivas, tais como conversar com as crianças e aplicar estratégias de 
disciplina positiva ensinadas pelo programa (Leithold, 2020; Leithold  et  al., 2019). Outra 
pesquisa qualitativa realizada com 106 mães que participaram do Programa ACT identificou, 
por meio de uma das atividades do programa,   os desejos e sonhos das mães para o futuro 
dos seus filhos (Sartori et al., 2017). Os resultados mostraram que a maioria das mães relatou 
seus sonhos e desejos para os filhos, nas seguintes categorias: Qualidades do Desenvolvimento 
Pessoal (81%), Profissional (64%), Valores Humanos (64%) e Felicidade (56%).

Outro estudo qualitativo com a participação de 32 participantes do Programa ACT (27 mulheres 
e cinco homens), na cidade de Florianópolis, avaliou os relatos escritos dos participantes sobre 
o que aprenderam em cada encontro do Programa ACT (Oliveira et al., 2021). Os resultados 
foram agrupados em categorias temáticas e demonstraram que os participantes relataram 
aprendizagens sobre desenvolvimento da criança, práticas e estilos parentais, envolvimento 
parental, reconhecimento e manejo das emoções e monitoramento das mídias eletrônicas, 
na primeira infância (Oliveira et al., 2021).

Avaliação da eficácia do Programa ACT: Estudos randomizados controlados internacionais e 
brasileiros
A literatura tem ressaltado a importância da realização de estudos randomizados controlados 
(RCT), na avaliação dos programas de parentalidade para aumentar o nível de evidência 
científica desses programas, principalmente em países de baixa e média renda (Altafim & 
Linhares, 2016; Branco et al., 2021). Evidências obtidas em estudos RCTs fornecem informações 
críticas para profissionais e políticos tomarem decisões com base em evidências científicas 
(Grissmer, 2016). No entanto, essas avaliações possuem um alto custo, o que muitas vezes 
dificulta a sua realização em países em desenvolvimento, devido ao financiamento insuficiente 
para pesquisa e desenvolvimento (Mejia et al., 2017).

Três ensaios clínicos randomizados foram realizados para avaliar a eficácia do Programa ACT 
para melhorar as práticas parentais (Pontes et al., 2019), sendo dois realizados nos Estados 
Unidos (Knox et al., 2013; Portwood et al., 2011) e um no Brasil (Altafim & Linhares, 2019). O 
estudo brasileiro foi o primeiro randomizado controlado a ser realizado em um país diferente 
da origem do programa e o primeiro a avaliar o comportamento da criança. Os resultados 
demonstraram a eficácia do programa na redução dos problemas de comportamento das 
crianças, de acordo com a percepção das mães e de um outro cuidador principal que não 
participou da intervenção (Altafim & Linhares, 2019). Os três estudos avaliaram as práticas 
parentais e demonstraram que, após a participação no programa, houve uma melhora 
das práticas parentais positivas e redução das negativas, tais como a redução da punição 
física e da violência psicológica e de melhorias nos comportamentos parentais (Knox et al., 
2013; Portwood  et  al., 2011), regulação emocional e comportamental, disciplina positiva 
e comunicação (Altafim & Linhares, 2019). Esses resultados positivos foram mantidos na 
avaliação de acompanhamento de follow-up, de três a quatro meses (Altafim & Linhares, 
2019; Portwood et al., 2011).

O estudo brasileiro utilizou a escala ACT para avaliar as práticas parentais por meio da estrutura 
de agrupamento em três fatores (regulação emocional e comportamental, comunicação e 
disciplina positiva que foi validada psicometricamente) (Altafim  et  al., 2018). A utilização 
dessa forma de agrupamento dos itens possibilitou uma compreensão mais abrangente 
e específica dos efeitos do programa, pois os fatores estão relacionados aos conteúdos 
abordados do programa. A literatura tem ressaltado a relevância do uso de instrumentos 
com boas qualidades psicométricas e histórico de uso em estudos semelhantes (Altafim & 
Linhares, 2016).

O estudo brasileiro utilizou um delineamento de ensaio clínico randomizado de lista de 
espera (waiting-list design) (Altafim & Linhares, 2019). Uma recente revisão da literatura, 
sobre programas de parentalidade de prevenção universal de violência, demonstrou que 
a maioria dos estudos com delineamentos randomizados controlados utilizou o design de 
lista de espera (Branco  et  al., 2021). Dessa forma, verifica-se que essa é uma estratégia 
metodológica recomendada para estudos de programas de parentalidade em grupo. No 
delineamento de lista de espera, os participantes são randomizados em dois grupos, e 
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todos os participantes recebem a intervenção, sendo randomizados quanto à ordem da 
intervenção recebida, sendo que um grupo recebe a intervenção (grupo de intervenção) e 
o grupo controle aguarda (grupo controle de lista de espera) e realiza a intervenção após o 
grupo de intervenção. Esse delineamento possibilita uma comparação randomizada entre 
os grupos de intervenção e controle de lista de espera (Hulley et al., 2013). Recomenda-se a 
utilização desse delineamento, quando o estudo não pode ser cego e quando comunidades, 
escolas, governos ou entidades semelhantes decidem que todos os membros do grupo devem 
receber a intervenção, apesar de evidências limitadas de sua eficácia. Nesse contexto, realizar 
a randomização dos participantes, para o grupo controle que não recebe a intervenção, pode 
não ser considerada ética, enquanto a randomização para uma intervenção tardia pode ser 
aceitável (Hulley et al., 2013). No caso do Programa ACT, esse delineamento foi considerado 
o mais adequado, pois pesquisas anteriores demonstraram sua eficácia em outros países e 
existia um interesse das organizações em realizar a intervenção.

Ressalta-se que, na avaliação do comportamento da criança, o estudo de Altafim & Linhares 
(2019) utilizou dois informantes, a mãe participante do Programa ACT e um segundo cuidador 
principal da criança que foi, na sua maioria, o pai da criança. A utilização e a interpretação 
de avaliações de múltiplos informantes são componentes-chave das melhores práticas 
de avaliação baseada em evidências (De Los Reyes et al., 2013; Dirks et al., 2012). Após a 
participação em um programa de parentalidade, as mães podem ter mais conhecimento sobre 
o desenvolvimento infantil, e isso pode influenciar sua percepção sobre o comportamento 
da criança. Portanto, o uso de múltiplos informantes é um recurso importante para reduzir 
esse viés e garantir maior precisão sobre as mudanças, nos problemas de comportamento 
das crianças (Altafim et al., 2016).

Outro estudo randomizado controlado encontra-se em andamento no Sul do Brasil com 369 
famílias em uma coorte de nascimento alocada aleatoriamente em um dos três grupos, a saber: 
i) grupo de intervenção com o Programa ACT; ii) grupo de intervenção com o Programa Conte 
Comigo; iii) e Grupo Controle (Murray et al., 2019). Diferente do outro estudo randomizado 
controlado em que os facilitadores eram pesquisadores (Altafim & Linhares, 2019), nesse 
estudo de Pelotas os facilitadores do Programa ACT eram profissionais vinculados à prefeitura, 
principalmente da área da educação. De acordo com o protocolo do estudo, medidas de 
autorrelato e observacionais estão sendo utilizadas nos momentos pré- e pós-intervenção 
e follow-up de seis meses, para avaliar as variáveis de parentalidade e desenvolvimento da 
criança (Murray et al., 2019).

Como avaliar os indicadores da implementação do Programa ACT em larga escala?
Na implementação de um programa em larga escala, além da evidência científica, é necessário 
assegurar a prontidão institucional para a sua implementação, incluindo os seguintes fatores: 
reconhecimento do problema-alvo do programa pelos gestores públicos e formuladores 
de políticas; legislações, planos e políticas que favoreçam a implementação do programa; 
colaboração intersetorial para auxiliar na implementação; recursos institucionais e eficiência; 
avaliação da implementação no contexto real (Ward et al., 2016).

A implementação é definida como um conjunto de atividades desenhadas para a prática de 
um programa que deve ser descrito em detalhes, para que um observador independente 
possa detectar o conteúdo e as estratégias do mesmo (Fixsen et al., 2005). Nesse sentido, 
os autores mencionaram que, ao analisar programas, devem ser observados o nível da 
intervenção (intervention-level) e o da implementação (implementation-level), assim como os 
outcomes da intervenção e os da implementação. Portanto, não basta avaliar a efetividade de 
um programa, é preciso avançar e analisar “como os programas funcionam na prática”, para 
melhorar a intervenção, a implementação e os resultados. Além disso, a implementação deve 
apresentar sustentabilidade que é fundamental para compreensão dos efeitos dos programas, 
a longo prazo (Bowman et al., 2008). Outro aspecto a ser considerado na implementação 
de programas é a fidelidade à proposta original que requer a avaliação da atuação dos 
facilitadores quanto à aderência ao programa e à competência dos facilitadores (Martin et al., 
2021). Esses aspectos podem ser avaliados por meio da observação do comportamento por 
videogravação (Martin et al., 2021).
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Considerando a implementação de programas em serviços públicos, Aarons  et  al. (2011) 
destacam os seguintes aspectos: (a) explorar o contexto interno organizacional e individual 
e contexto externo sociopolítico e de financiamentos; tomar decisões e preparar a 
implementação; (b) implementar ativamente; (g) garantir sustentabilidade da implementação, 
em que o monitoramento da fidelidade é essencial. A literatura tem destacado que a 
qualidade da implementação impacta diretamente nos resultados ou efeitos dos programas 
de intervenção (Durlak & DuPre, 2008). Porém, na implementação, o foco é no processo de 
mudança (change-oriented implementation process) mais do que propriamente nos resultados 
da intervenção.

De acordo com o relatório da Organização Mundial de Saúde sobre programas de parentalidade 
de prevenção de violência contra crianças (Wessels et al., 2014), os seguintes componentes 
do programa aumentam a chance de um programa ser eficaz: (a) ter uma teoria do programa 
sólida que inclua pressupostos e expectativas sobre como deve ser planejado e implementado 
para atingir os seus objetivos, com base em evidências empíricas; (b) objetivo e população 
claramente definidos; (c) identificar o momento, a fase em que os participantes são mais 
receptivos para a mudança; (d) o que é aceitável para os participantes; (e) sessões em número 
suficiente (dosagem); (f) equipe bem capacitada e bem supervisionada; (g) monitoramento 
e avaliação, um programa para ter chance de ser eficaz deve incorporar procedimentos de 
monitoramento e avaliação, ao longo da sua duração.

Um protocolo de avaliação da implementação de programas deve ser rigoroso, incluindo a 
avaliação da estrutura, processo e mecanismos causais (Hickey et al., 2016). Um estudo de 
avaliação de um protocolo, para compreender e avaliar a implementação e a efetividade de 
programas de parentalidade em grupo, destacou os seguintes aspectos: (a) recrutamento; 
(b) manutenção; (c) recursos; (d) implementação; (e) adesão e dosagem; (f) barreiras; (g) 
respostas à intervenção; (h) usabilidade do programa; (i) uso continuado após o término da 
intervenção; (j) articulação para os pais aderirem a outros programas e serviços; (k) avaliação 
do impacto (Hickey et al., 2016). Embora a literatura reconheça a relevância da avaliação da 
implementação dos programas, poucos estudos descrevem claramente informações sobre o 
processo de implementação dos programas, conforme foi demonstrado no estudo de revisão 
de Moon et al. (2020). A avaliação e o monitoramento da implementação de um programa 
em larga escala são fundamentais em todas as suas etapas.

Nesse sentido, verifica-se que, no Brasil, existem duas iniciativas de avaliação do Programa 
ACT implementadas em larga escala no sistema público. Primeiramente, no contexto do 
município de Pelotas, foi realizado um projeto de pesquisa junto ao governo municipal, em que 
os facilitadores do Programa ACT eram profissionais vinculados à prefeitura, principalmente 
da área da Educação (Murray et al., 2019). O Programa ACT apresentou boa aceitabilidade e 
satisfação por parte dos facilitadores, porém também foram identificadas barreiras, tais como 
falta de recursos humanos e materiais na implementação (Soares, 2019). Após o término do 
projeto, o Programa ACT foi incorporado como política pública junto à Secretaria da Educação 
de Pelotas (Prefeitura de Pelotas, 2019).

Recentemente, em 2020, foi implementado o Projeto “Programa de intervenção baseado em 
evidência científica com enfoque na Parentalidade Positiva e Prevenção de violência contra 
crianças: Formação, Nucleação e Pesquisa” no Estado do Ceará no período 2020 – 2022 (Altafim 
& Linhares, 2020c). O projeto integra uma Coalizão no Estado do Ceará entre o governo do 
Estado, as prefeituras e três fundações financiadoras (Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, 
Bernard van Leer e Porticus) para a realização de diferentes iniciativas, na área da primeira 
infância. Esse projeto inovador apresenta um modelo de implementação em larga escala do 
Programa ACT - Para Educar Crianças em Ambientes Seguros na área de Proteção Social de 
24 municípios do Estado do Ceará. Nesse projeto, existem quatro grandes módulos, a saber: 
(a) Formação dos facilitadores; (b) Nucleação; (c) Implementação; (d) Pesquisa.

Na Formação, os profissionais vinculados às prefeituras de 24 municípios, sendo a maioria da 
área da Proteção Social, receberam o treinamento-padrão do programa ACT, recomendado 
pela American Psychological Association e ministrado por Master Trainers. Esse foi realizado de 
forma remota com duração de 16 horas, distribuídas em quatro encontros (para maiores 
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detalhes vide Altafim & Linhares, 2021). O modo-padrão foi complementado com um esquema 
de supervisão e monitoramento dos profissionais treinados. Além disso, avaliações encontram-
se em andamento, incluindo conhecimentos pré- e pós-treino, satisfação dos participantes e 
fidelidade no uso do programa, por meio de análise de vídeos com avaliações do desempenho 
dos facilitadores, na condução dos grupos com os cuidadores. Foram formados, no total, 
190 facilitadores. O projeto também incluiu um curso preparatório de sensibilização sobre 
primeira infância, parentalidade e prevenção de violência contra crianças, oferecido à equipe 
do governo do Estado e à equipe local de coordenação do Programa ACT de cada município.

Na Nucleação, foi formada uma equipe local em cada município, incluindo um grupo de 
facilitadores, um coordenador para cuidar da parte logística da implementação com as 
famílias e articulação com a Secretaria de Proteção Social e um supervisor, com formação em 
psicologia, para oferecer o apoio técnico aos facilitadores, na parte prática com as famílias. 
Da mesma forma, essa parte da nucleação é monitorada e avaliada.

Na Implementação, que se encontra em andamento, espera-se que cada facilitador realize 
grupos com o Programa ACT para atender, no mínimo, a 20 famílias, incluindo as famílias 
beneficiárias do programa estadual de transferência de renda “Cartão Mais Infância 
Ceará”. A pesquisa prevê uma avaliação de todo o processo desde a formação, nucleação e 
implementação com as famílias, com avaliação quantitativa e qualitativa de todas as fases. 
Especificamente, será realizado um estudo randomizado controlado com lista de espera 
para avaliar o impacto do ACT nas práticas parentais e comportamentos das crianças, nesse 
contexto de larga escala.

Ao final do projeto, os facilitadores treinados e certificados poderão incorporar o Programa 
ACT na sua prática profissional, com a realização de grupos com as famílias, sem nenhum 
custo adicional. O Programa ACT é um dos programas com menor custo de implementação, 
pois possui apenas o custo relacionado ao treinamento, diferente de outros programas que 
possuem custos de implementação e por participantes (National Center for Parent, Family 
and Community Engagement, 2015). Conforme ressaltado pela literatura, os formuladores de 
políticas podem apoiar a implementação do programa como uma iniciativa eficaz destinada 
a prevenir a violência e maus-tratos contra as crianças, fortalecer os relacionamentos 
acolhedores nas famílias, prevenir a violência na comunidade, desenvolver a resiliência 
familiar e promover o desenvolvimento das crianças (Knox & Dynes, 2020). Assim, espera-se 
que o Programa ACT, no Ceará, seja incorporado ao sistema de proteção social com validade 
ecológica, sustentabilidade e atue como um modelo para outros contextos.

Considerações finais

Ao atingir o nível de evidência científica com indicadores de eficácia, um programa de 
intervenção precisa avançar para ser implementado no “mundo real”, demonstrar sua 
efetividade e, posteriormente, atingir a escalabilidade. Nesse processo de escala, deve-se 
focalizar a escala com sustentabilidade, o que significa implementação ampla do programa 
realizada por profissionais que atuam no contexto de serviços públicos, sem ter o controle 
dos pesquisadores na implementação. Para tanto, deve-se assegurar a qualidade da formação 
dos facilitadores, para que o programa seja realizado com fidelidade e possa almejar uma 
larga escala.

Fonte de financiamento 

Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Porticus, Bernard van Leer.

Conflito de interesse

Não há.
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